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TERMO DE REFERÊNCIA

I. CONDIçOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

ANEXO- I

lrt
UNIDADE

VALOR
REFERÊ}ICIÂ OUAXIf,}AI'E

1.00m

VALOR TOÍA

2.563,15@

80

2 563.15m

677.32@ 1,0000 6n.320Í]

1168.4800 1,0000 1.16a,4800

1 03.8800 ,,0000 1.034,8800

19.917,2900 1.moo 'Í9 917.2900

517,7800 1.0000 517.7400

499,1000 2,0000 998.2000

442 07ú 2,0000 8&{.1400

2§721ú 1,0000 2fi7.21co

2.870.6100 1,0000 2.870.6100
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PR@UTO

APUCADORA OE CLIPS: TIPO: LÍ 300 MEDIUM
LARGE: OÁMETRO: 1Oüi': COMPRIMET{TO:
3@MM

, CAaO MONOPOLÂR, ÍlPO: MACHOFÊMEA. 
COMPRIMENTO MINIMO 2M:TIPO AUTOCLAVÁVEL

CÂNuLÁ PNEUI,oPERITÔNO: IiiooElo: vEREss;
3 CONÍENDO, 2,5MM DE DIÂMETRO: COÂIIPRIME}TO

M|Nlf,,to: r 2orfrr

ELETRODO / OÀi{ULA; MODELO: MO OPOLAR: NPO
á HOOK AP-L|CAÇÂO. pAPa COAGUT-ÂÇÂO E' DISSECÇAO PARA VIDEOCIRURGIA: ADtCtONAtS:

cou PrNo oE cor{ExÁo mRA cAuÉRto, coM
PONÍAANGULADATIPO'L'

ENDGSCÓaO RIGIDoI CoMPAIaILIDAoÊ: coM
IITÂGENS FULL HD; ADICIONAIS: AUÍOCLAVÁVEL,

. coMusÁo DE FoRo osliouA DE 3O..
" coflsrRulDAcoü srsrE A DE BAsroNETEs.

A TRANSMISSÁO OE LUZ DEVERÁ SER ATRAVÉS DE
FIARA ÓTICA INCORPOFIADA DIAMETRO í OCM;
coMPRtM€}{to MINTMO: 30 C

EXTRÂÍOR E REDUTOR DEÂPÊNDICE 1O/5;
COMPRIMENTO MINIMO: lOCM

sEo

6

7

I

I

OÊTURADOR PARA TR@AIER; ÍlPO: PO}{rA
PIRAÀIIDALi OúMETRO: ,lO iliü COÀIPRIi/IENTOi
110 MM

OATURADOR PARA TR@ATER; TIPO: POffrA
PIRAMDAL; tXAirErRO: 5 rúú; COt PR|MENTO:
1'toirf,,

PINÇA ENDOSCÓPICA I'ODELO: BIPOTÁfT TIPO:
MARYLANq AUÍOCLAVÁVEL CO'I.TPOSTA POR 3
MRTES SENDo INSERI TIASTE Ê MANOPLA SEM
CREMALHEIRA, TUBO ECÍERNO CONTER
REVEST|MENTOA()€OUADO PARA COXDUÇAO
ELÉTRICA, SER ESTÊRILEÁVEL, DEVE
ACOITIPÂNHAR CABO BIPOLAR: OúMETRO: slil,t;
COMPRIME},ITO: 3ACM

UNIDAOE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDAOE

UNIOADE

UNIDAO€

PINÇÁ PARA VIDEoCIRURGI i iTODELO: 2X3
DENTESi TIPO: CACHORRÃO; ADICIONAIS: }IASTE

10 ISOIÁOA, MA}IOPIA COÀI CREIIÂLHEIRA.
orsPosrTrvo pERirmÍ{oo RoTAÇÃo Eir 360-, COM
PINO DE UNIDADE COI{EXÃO PARA CAUÉRIO
AUÍOCI.ÂVAVELi TxÂT,EÍRo: ío MM;
COITPRIMENTO: 36 CM

I.1. CONTRATAçÃO DE ETIPRESA PARA O FORNECITENTO DE EQUIPÂITENTOS HOSPITALAR
PARA REALIZAçÃO DE CIRURGIAS E[ GERAL DO HOSPITAL TUNICIPAL DR. EDNALDO BARBOZA
MAcHADO DO ÍÍUillCiPlO DE tINAÇU/GO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

UNIDADE
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Plt{ÇA PARÁ VIDEOCIRURGIÂ iiOOELO: BIPOLAR:
TIPO iI,ARYLAND OU SIMILAR, ADICIONAIS
DEVERÁ sER coi,PosÍA PoR 3 PARTES sENoo
INSERT, fI,ASTE E I,lA OPIASEII/I CREMALHEIRA.
DEVERA ACOiIPANHAR CABO BIPOLARi
DIÀMETRo: 5MM; CoMPRIMENTo MINIMo: 36cM

11

12

UNIDADE

UNIDADE

UNIOADE

UNIDADE

UNIDÁDE

UNIDADÉ

UNIDADE

415Á.7W 1,0000 4.154.78ü)
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PINÇA PARAVIDE@lRURGlrri iTiODELO:
iíONOPOLAR; FORItAÍO: FENESTRÂOA CURVA;
TIPO: CROCE.oT-]i,| OU Sllrll.ÁR; AI)CIOIIAIS:
DEVERÁ sER conposTA poR 3 PARTES sENoo
INSERT, HASTE E MANOPLÂ COÍr,l CREMALHEIRÁ,
sER oo Trpo cucK rr (ENGÂÍÉ RÁplDo), pER rnR
ROTAÇÁo EM 3@", Cof,T PIflo DE coNExÀo PARA
cÂLÍrÉRlo, AUTocLAVÁvELi DlÁrrErRo: sMM:
CoMPR|MEi{Tô ulNtMô- 36crr

3.737,5500 1,moo 3.737 5500

3 404.4«)0 't,0000 3.404.€00

1 93O 45fl) 2.m00 3.861.72m

2.925.0S@ 't.0000 2 925 0900

2 743,3500 1 0000 2743,3ffi

3 304.0200 1.0000 3.304 0200

2.392,3300 1_0000 2.392,3300
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PINÇA PARA VIDEOCIRURGIA; MODELO:
MONOPOIAR; TIPO: ENDOCLINCH; ADICIOllAIS:
DEVÉRÁ sER conposrA poR 3 PARTES sENm

13 INSERÍ, TI,ASTE E MANOPIACOT/I CRE1IÂLHEIRÀ
sER oo npo cllcK ÍT (ENGATE úploo), pERt tTtR
RorAÇÁo EM 360', co prNo oE coNExÃo PARA
cÂuTÉRro, AUTocLAvAvEL DrÁMErRo suMi
coMPRtMErro MlNrMo: 36cM

PINÇA PARA VIDEOCIRURGI,I ITODELOI
IíOi{OPOLARi TIPO: GRÂSPER FEI{ESTMDA PAR
FUNDo DE vEslculAi ADrcror{Arsr DEVERÁ sER

14 COMPOSTAPOR 3 PARTES SENDO I'{SERT, HÂSTE
E ltÂIoPtÂ cou cREllÂr.ÍrÉlRÀ pÉRlrnR
RoT^ÇÁo Et 360'. cqr psro DE coa{€ÍÂo pARÂ
CAUTÉRIoAUToCLAVAVEL: t,Âi,ErRo 5 I,Ít,:
COi,PRIMENTo MINIMo: 36 cM

PINCA PARÂ VIOEOCIRURGIT{ MOOELOI
iiiOtaOPOLAR; TIPOj JOH,ANESI Ot SlMltAR; DEVERÁ
SÊR COÍIrPOSTÂ POR 3 PAÂIES SENOO ll\ÀSERI

1 5 HASTE E i'ANOPLA COII CREI'ALHEIRÂ, SER OO
Trpo cLtcK rr (ENGAÍE RÁprDot, pERMmR
RorAÇÃo EM a6o'. coÀr prNo oE coNExÁo PARA
CAUTÉRIo, AUToCLAVÁVEL, DÁMETRo 5MM:
coMPRTME[ro MiNrMo: 36cM

PINÇA PARA MOEOCIRURGF\ TTloDELO:
MONOPOL R; TIPO] lilARYLANDi ADlClOftÂlS:
DEVERÁ SER coÀIPosTA PoR 3 PARTÊS sENm

16 INSERÍ. HASTE E T'AI{OPI.A COM CREIIÂI.HEIRA,
sER oo Tlpo cLrcK rr (E GATE RAptoo), p€R mR
RorAÇÃo EM 360'. co prNo DE coNExÃo pARÂ
cALrÉRro. ArrTocLAVÁvEL: DÁMETRo: srrM:
coMPRffiÉ[ro MItlrMo 36cM

PINÇA PARA VIDEOCIRURGLÀ; MODELOI
MONOPOLAR; nPO: irlXTER OU SlMll-^R: DEVERÁ
SER COÀ,iPOSÍA POR 3 PARTES SENDO lNSERl,

1 7 }IASTE E MÂNOFLA COÀI CREMALHÊIRA, SER OO
TIPO CLICK IT (ENGATÊ RÁPIDO), PER MR
RorAÇÀo EM 360'. coM prNo oE coNExÂo pÂRA
CAUÉRro AUT@LÂvÁvELi DúMETRo. sMM:
coMPRtMEMro MíNrMo: 36cM

PORTA{GUL}IA; IIATERIAL: METÁLrcO EM AÇO
rNoxroÁvEL; ADrcrol{A,sr NÃo DEs ol{rÁvEL,

1 8 PONTA RETÀ CO" VIDEA. POSSUIR Ei{ÍRÁDÁ
LUÊRLOCK PARA LIMP€ZA, MÂNOPLA REIA TIODELO
EM'1'': DúIúETRO: sMM; COMPRIMENTO: 33OMM

UNIDADÊ
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SISTEMA DE ViDEO ENDOS@PIA RíGIDA
01 MíCRGCÂi,ERA DrGrTAr- COrr RESOLUÇÁO
MINIiITA DE 1920 X 1080, FULL HO, COÚtJl 03 SENSORES
DE IMAGEM (CCD OU CMOS), COM CONEXÃO
COMPATíVEL COM ÔNCAS DE DIFERENTES
FABRICA TES, FUNÇÂO PARAAJUSTE DE COR
BRANCA (WHÍTE BÂf,ANCÊ) E CONE(ÓES DE §CIOA
DE VíDEO COMPAÍíVELCOITi FULL HD. COIá ZOOM
PARFOCAL (ÓPTICO) E ZOOM DIGITAT, QUE
SUPORTE PROCEDII EI.IIOS DE LIMPEZÂ E
DESINFEC§ÀO E,/OU ESTERIUZAÇÃO GARAXNNDO
O REPRÔCESSA}'ENÍO ADEQUADO DO
EOUIPAME}ITO
A PROCESSADORÂ DE $/TAGEM DEVERÁ POSSUIR
USB INTEGRADO A PROCESSADORÁ C,qPAZ DE
ARMAZENAR VIDEGS GRAVADGS EM QUAUDADE
FULLHD E ARMAZEMR IMAGENS CAPTURADÂS
PELA CABEÇA DE CÀMERA, ATRAVÉS DE BOTÔES
PRE.DEFINIOOS OU PROGRAI,IAVElS.
CoMPRTMENTO OO CABO DO CABEçOÍÉ OE NO
MINIMO 3,0 METROS E AUMENTAÇÃO ELÉIREA
127tZ2OVOLÍS, ú tü 01 FONTE DE TLUMTNAÇÀO
LED. COi,t TLUMB'rAÇÃO EQUTVALENTE A XÊNON 300
WATTS DEVE POSSUIR CONTROLE DE
INTENSIDADE DE LUZ. COít' NO MiNIMO 2O.OOO

HORAS DE UDA (InL DO LED, AUMENIAÇÃO
ELÉIRICA 1 2720 VOLTS, 60 HZ-
Oí MOI.IÍTOR DEÚDEO DE LED DE GRAU MÉOrcO
DE NO MÍNIMO 26 POLEGADAS, COM RE$LUÇÀO
M|NIMA OE 1920 X 1O8O PIXELS. O EOUIPAMENTO
DEVEú POSSUIR INDICE OE PROTEÇÁO CONTRA
POEIRÁ E ÁGUADE O rIÍTIMO P22 Nâ PARIE
FROT{TAT E TRÀSÊIRA Í)o ÉOUIPÀ,,E Tq TEVERÁ
POSSUIR ENTRADA DE úDEO COT,EÀT|VEL COi,I O

-^ PROCESSADOR DE IÀJIAGENS,

'Y or rNsuFtÂDoR DE co2. coü, TELA sENsívELÀo
TOOUE TTOUCHSCREEN). OUE DEVERÁ PERMMR
AJUSTE DE FLTIXO DE NO MINIMO OA40
LITROS/MINUTO. PERMMR AJUSTE DE PRESSÁO DE
NO MÍNIMO 3 A 25 illTt,IHG É COM DISPLAY OUE
INDIQUE A RESEFI/A DE GJ(S NOCILINDRO,
PRESSÀO NO PACIENTE, FLUXO DE GÁS E VOLUME
DE GÁS, DEVERÁ POSSUIR PELO MENOS 3 PERFIS
PRÉ-CONFIGURADOS PARA PACIENTÉS
PEDIÁTRICOS. ADULÍGS E OBESOS. DOTADO DE
CIRCUIÍOS DE SEGURAiIÇA COI/i ATARME SONORO
E VISUAL CoM SISTEI,IA DE AQUECIMENTo
EXTERNO E ÂUTOCLAVÂVEL- DEVERÁ POSSUIR
SISTEMA DE EVACUAÇÃO DE FUMAÇA. DEVERÁ
ACOMPANHAR, g2 MÂNGUEIRAS COlt SISTEMA DE
AQUECIMENTOACOPúVELAO INSUFTADOR PARA
INSUFLAÇÀO DE CO2, 01 MANGUEIRA PARA O
SISTEMA DE EVACI.JAÇAO DE FUüAÇA E 01
MANGUEIRA DE @NE(ÀO DO TNSUFLADOR PARA O
CILINDRO DE CO2,
02 CABOS DE FIBRA ÔPTICA DE NO MiNIMO 2,5
METROS COM D|ÂMÉÍRO DE APROXIMÂDAMENTE
5MM, COMPATIVEL COM ÓICA E FONTE DE LUZ
LED,
02 ENDOSCÔPIOS RiGIDOSAUTOCLÂVAVEL,
COMPATÍVEL COi,l A IMAGEM FULL HO, VISÃO
FORO OBLIQUÂ DE 30 GRAUS. COM SISTEMA DE
LENTES DE BASTÀO, ÍRA'{SMISSÂO DE LUZ POR
FIBRA ÓTICA INCORPORADA, OCUTAR GRANDE
ANGULAR. COM OIAMETRO DE íO MM E
COMPRIMENTO MÍNIMO OE 30 CM,
01 CARRINHO, ADEOUÁDo PARA O CORRETO
ARMAZEi{ T,|ENÍO E MOVIMENTAÇÁO DÉ ÍODOS
OS EQUIPAMENIOS DO SET DE ViDEO OFERTADÔS
(PROCESSADORA DE IMAGENS, CABEçA DE
CAMERA, FONTE DE LUZ, INSUFLAMR. CABO DE
LUZ E ÓNCA), COM CAPACIDAOE DE ARi/IAZEMR
OS EQUIPA ENTOS E O CILINDRO DE CO2
RODíZOS EMAORRACHADOS E COI,I FREIOS.
OS EQUIPAMENTGg DO SET DE VIDEO COMO
PROCESSADORA DE IIi.IAGENS. CABEÇA DE
CAÀ.IERA FONTE OE LUZ INSUFTÁDOR, CABO OE
LUZ E ÓNCA DEVEM SER DA MESMA MARCACOM
INTUÍTO DE GARÁNNR A QUAUDADE OE IMAGEM E
FUNCIONAÀIENTO DO EQUIPÂI/iENTO,
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UNIDAOE 424_436,92ú 1,0000
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TESOURÂ TIPO [.lEÍZ EN8AUM: i,IOOELO:
ITONOPOI-AR; TIPO: PONTA CURVA| DÂMETRO 5
MU COMPRIT/IE TOr 36 CU; COMPOSTÀ POR 3
PARTES SENOO,INSERT. HASTE E iIANOPLASEM
CREMALHEIRA. AUTOCTÁVÁVEL

20

21

22

23

TROCARTE METÁLICO; TíATERIÁL: AÇO
INOXIDÁVEL; ADICIONAIS: BAINHATIPO
JANEI-ÂCO VÁIVULA E TORNEIRA
ROSQUEÂVEL DlÁrlEÍRO ,tO MM;
COÀIPRIMENTO: 1ÍOMM

TRÕCARTE METÂLICO; IIAIERI,AL: AÇO INOXIDÁVEL
ADIC'OT{ÀS: AANHA TIPO JAI.IELA COII VÁIWLA E
TORNETRA RO§OUEÁVEL; DúMETRO: 5 iÀt;
COiTPRIMÊNm: iloirll

TUao DE StrcÇÀo E rRRrCáÇÂo;ADrcro ArS.
DEVERA CONIER FUROS LÂTERIAS EM Ui'A OAS
PONTAS, NA OUTRÂ POüTA DEVE CONTER
TORNEIRA COM DUAS SAIDÀS COM
COI{TROLADOR, AUTOCLÂVÁVEL; MATERIAL AçO
rNoxtDÁvEL DÁ ETRO:5t t{; COMPRIMET{TO
rrÍ Mor 36cM

., VÁLWLA, APLICAÇÃo TUEo oE AsPIRÁÇÀo E
" rRRrcAÇÀo. t ooELo TRoMPETE

UNIOAOE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

2 8â5 9300

1 256 82@

1.0000

3 0000

2 865 S300

3.770,4600

r 192.5200 2UXn 2 35.0400

4m,8200 1 0@o 408.8200

PRTTEIÍURA MUNICIPAI DT MIÍ'IAçU
AV. AMAZoNAS, N' n5, CtNlR? CfP:76.450-()00 1 t62) 3379 . 102A102t
F.n^il A.rloit|rnh1fi;nnrtt o^ o^n h. ) url, ít iâaau ,À ratv rtt

UNIDAOE 2.444.1ffi 1,0000 2.444,7500

Íotál Lotô í 495.846,250 0

1.2. Os bens objeto desta contratação são c€lracterizados como comuns, conforme.iustificative constante do
Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem dê luxo, conÍorme Decreto no 10.818,
de 27 de setembro de2021.

1.4. O $azo de vigência da contratação é de 12 (doze meses) contados a partir da assinatura da Ata de
Registro de Preços, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 202'1.

1.5. O contrato oÍerece maior detalhamento das regras que serão aplicadas eÍn relaçáo à vigência da
contrataÉo.

2. FUNDATIENTAçÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÂO

2.1. A Fundamentação da ContrataÉo e de seus quantitativos en@ntra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estüdos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. CONTRATAçÃO DE EIIPRESA PARA O FORT{ECIMENTO DE EQUIPATENTOS HOSPITALAR
PARA REALTZAçÃO DE C|RURG|AS Et GERAL DO HOSP|TAL tUNtCtpAL DR. EDNALDO BARBOZA
iltAcHADO DO MUNTCÍP|O DE iflNAçU/GO.

2.3. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contrateções Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de reÍerência.

83
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3. DESCRTçÃO DA SOLUçÂO COirO Utí TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

3.1. A descriÉo da soluÉo como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de ReÍêrência.

4. REQUISITOSDACONTRATAçAO

Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriçáo do objeto, devem ser

atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

lndicação de marcas ou modelos ÍArt 4í. inciso l. da Lêi no í4.í33. de 2021)

4.2. Na presente contrataÉo será edmitida a indicação da(s) seguinte(s) marc.t(s), característica(s) ou

modelo(s), de acordo com as iustificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares. SubcontrataÉo
4.3. Náo é admitida a subcontrataçáo do obieto contretual.

5. MODELODEEXECUçÃODOOBJETO

Condições de Entrega

5.'1 . As parcelas serão entregues conforme as necêssidades do Hospital Municipal no prazo de 30 (tÍinta)

dias contados a partir da Ordem de Fomecimento,

5.2. Caso não seja possível a entÍega na data assinalada, a empresa deverá comunicat as razões

respêctivas com pelo menos (03) dias de antêcêdência para que qualquer pleito de pronogação dê prazo seja

analisado, ressalvadas situações de ceso íortuito e foÍça maior.

5.3. Os bens deverão seÍ entÍegues no almoxarÍfrado central do município de Minaçu situado na Avenida

Amazonas no 295, Centro.
Garantia, manutênção e assistência técnica
5.4. O prazo de garantia e aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor),
5.5. A empresa Íomecedora dos bens será responsável pela substituição, úoca ou reposiÉo dos materiais

\-. porventura entregues com defeíto, danmcados, ou não compatíveis com as especificações do teímo.

5.6. Na substituição de materiais defeituosos, a reposiÉo será por oúro com especÍficaÇÔês técnicas

iguais, ou superiores com aprovaÉo prévia da Contratante, sêm custo adicional para a Contrâlante.

5.7. Treinamentooperacional;
5.8. Demonstração técnica de funcionamento:

5.9. Apresentaçáo de catalogo do material técnico.

6. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

6. í . O contÍato dêvêrá ser executado Íielmente pelas paúes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lêi n" 14.133, de 2021, e câda garte responderá pelas consequências de sua inexeqlção total ou

parcial.

ô.2. Em caso de impedimento, oídem de paralisação ou st speÍrsâo do contrato, o cÍonograma de

execução será pÍonogado autoínatÍcaÍneÍIte peb EíÍpo correspondente, anotadas tais circünstâncias

mediantê simples apostila.
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6.3. As comuniceçõês êntre o órgão ou entidadê e a contretada devem ser realizadas por escrito sempre
que o eto êxigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagêm eletÍônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá crnvocar representante da empresa para adoçáo de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para Íeunião inicial para apresenteÉo do plano de ÍiscalizaÉo, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaÉo, das estratégias
para execuçáo do objeto, do plano complementar de execuÉo da conlretâda, quando houver, do rÉtodo de
ãÍeriÉo dos resultados e das sanções aplicáveis, dentÍe outÍos.

Fiscalizaçáo

6.6. A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos subsührtos (Lei n" 14.133. de 2021, art. 1'17. caput)-

FBcalização Técnica

6.7. O Íiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, paÍa que sejam cumpridas todas
as condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resuttados para e Administração.
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, Vl);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotaÉ no histórico de gerenciamento do contrato todas as oc!Írências
relacionadas à execução do contrato, com a descdçáo do que for necêssário para a regularizaçáo das feltas
ou dos deÍeitos observados- (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §'1" ,e Decreto no 1 1 .246 . de 2022 art. 22

85

):

6.7.2- ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal técnico do contrato emitirá notific€ções para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção . (Decreto no 11 .246. de 2022. art
22. il!\',

6.7.3. O fiscaltécnico do contÍato inlormará ao gestor do contato, em teÍnpo hábil, a situaÉo que demandar
decisão ou adoÉo de medidas que ultrapassem sua competência, paÍa que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (DecÍeto no 11.246. de 2022. aft. 22, lV).

6.7.4. No caso de oconências que possam inviabilizar a execuÉo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicaÍá o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto no 11.246 . de 2022 . art.

4-\.
6.7.5. O Íiscal técnico do contrato cornunicará ao gestoÍ do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovaÉo tempestiva ou à pronogaÉo contratual (Decreto no 1 í.246.
de 2022 aÍ1. 22 v
Fiscalizâçáo AdministÍativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutençáo das condiçÕes de habilitaçáo da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanüas, as glosas ê a formalizaÉo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer docümêntos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23. le ll. do DecÍeto no 11.246. de 2022).

6.8.1. Caso ocona descumprimento das obrigaçôes contÍatuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, repoÍando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (DecÍeto no 11.246. de 2022. art. 23. lV).

Gestor do ContÍato

6.9. O gestor do contrato @ordênará a atualização do processo dê acompenhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da exeqição no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da oÍdem de seNiço, do registro de oconênciâs, das atteraçÕes e das pronogações contratuais,
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elaborando rêlatório com vistas à verificaÉo da necessidade de adequaçÕes do contrato pâra fins de
etendimênto da finelidade de edministreÉo. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, M.
6.10. O gestor do contrato acompenhará os Íegistros reelizâdos pelos fisceis do contÍato, de todas as
ocoÍrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que uhrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, an. 21,ll).

6.11. O gestor do contrato acompanhaÉ a manutenÉo das condi@s de habilitaçáo da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaÉo
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (DecÍeto no 11.246, de 2022, art. 21, lll).

6.12. O gestor do coÍttÍeto emitaíá documento comprobatório da avaliaÉo Íealizada pelos fiscais técnico,
administrativo e sêtorial quanto âo cumpriÍlrênto dê obriga@es assumidas pelo contÍdado, co,n menção ao
seu desempenho na execuÉo contretuel, baseádo nos indicedores obietivemente defnidos ê efeÍidos, e a
eventuais penalidedes eplicadas, devendo constar do cadasúo de etesto de cumprimento de obr(]açóes.
(Decreto no 11.246, de2022, ert. 21, VllD.

6.13. O gestor do conüato tomará providências para a formalizaçáo de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de gue trata o art. 158

da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competêncie pera tal, conÍorme o caso. (Decreto
no 11 .246, de 2022, an. 21 , X).

6.14. O gestor do contÍato deveÉ êlaborar relatóÍio final com informaçÕes sobre a consecuçáo dos
objetivos que tenham jusüficado a contrataÉo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das aúvidades da AdministraÉo. (DecÍeto no 11.246, de 2022, art. 21, Vl).

6.15. O gestor do contrato deveÉ enviar a documentação pertinente ao setor de contratos paÍa a
formalizaÉo dos procedimentos de liquidaio e pagamento, no valor dimensionado pela fiscâlizaÉo e gestão

nos termos do contrato.

7. CR|TÉR|OS DE riEDtçÃO E DE PAGATENTO

Recebimento

7 .1. Os bens serão recebllos provisoriamente, de forma sumária, no ato de entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompenhamento e Íiscalizaçâo
do contrato, para eÍeito de posterior verificâÉo de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Refurência e na proposta.

7.2. Os bens poderâo ser re.ieitados, no todo ou em parte, inclusive ânles do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificaçÕes constantes no Termo de RêÍêÍência e na proposta, dêvendo
ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicaÉo das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo oconerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nola
fiscal ou instrumento de cobrançâ equivabnte pela AdministraÉo, após a verificação da qualidade e
quantidâde do material e consequente aceitaçâo mediante termo detalhado.

7 .4. Para as contratações decorrer es de despesâs cuios velores não ultrapassêm o limite de que trata o
inciso tl do art. 75 da Lei no 14.133. de 2021, o pralzo máximo para o recebimento deÍinitivo será de até 15
(quinze) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma .justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para e afeÍição do atendimento das exigências
contratuais.

7.6. No caso de contÍovérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

devêrá ser obseívado o teor do art. '143 da Lei no '14.133. de 202'1, comunicando-se à empresa para emissão
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Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documerto de cobrança equivalente, coíÍerá o prazo de dez dias uteis
para Íins de liquidação, na forma desta seÉo, pronogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, §3'ds
lnstrucão Normativa SEGES/ME no 7712022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior seÉ reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
proÍrogação, no caso de contrataçôes deconentes de despeses cu.ios valores não ultrapassem o limite de
que úata o inciso ll do art. 75 da Lei no '14.133. de 2021.

7.10. Pala fins de IiquidaÉo, o setor coínpetente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expÍessa os elementos necessáíos e essênciais do documento, tais
como:

7 .10.1. o prazo de validede;

7 .10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão coÍÍratante;

7.'10.4. o período Íespectivo de execução do conlrato;

7.10.5. o valor a pagaÍ; e

7 .10 .6 . eventual destaque do valoÍ de Íeten@s tributárias cabíveis.

7.11. Havendo eÍro na apresentação da nota fiscal ou instÍumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o pÍazo após a comprovação da Íegularizaçâo da situação, sêm ônus
ao contratante;

7.12. A note fiscal ou instrumerfo de cobrança eguivelente deveÍá ser obrigatoriamente ecompanhado da
comprovação da Íegularidade fiscal, constatade por meio de consulta orJine ao SICAF ou, na impossabilklade
de acesso ao referido Sistema, mediante consutla aos sitios eletÍônicos oficiais ou à documentação
mencionada no aÍt. 68 da Lei no 14.'133 de 2021

7.13- A AdministraÉo deverá Íealizat cÃnsutta ao SICAF para: a) verificar a manutenÉo das condiçÕes de
habilitaÉo exigidas no editali b) identificar possível razeo que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgáo ou entidadê, proibiÉo dê contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA NO 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, iunto ao SICAF, a situaÉo de inegularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do
contÍata nte.

7.15. Não havendo Íegularização ou sendo a deftsa consirerada impÍocedente, o contratante deverá
comunicaÍ aos óÍgãos Íesponsáveis pela fiscalização de reguhrirade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bêm como quanto à existência de pagamento a ser ehfuado, para que seiam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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de Nota Fiscal no que peÍtine à parcela incontroveÍsa da execuçâo do obiêto, pere efeito de liquidaÉo e
pagamento.

7 .7 . O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execugâo do objeto ou dê saneemento
da nota Íiscal ou de instrumento de cobrançe equivalente, verificadas pela Administração duÍante a anális€
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definiüvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela peÍfeita execuÉo do contrato.
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7 .16- Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas ne@ssárias à rescisão
contratual nos autos do procêsso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Hâvendo a efêtiva execuçâo do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua sÍtuaçâo iunto ao SICAF.

Prazo de pegamênto

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da ÍinalizaÉo da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 77 . de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva rcalizaçeo, mediante
aplicação do índice INPC - índice Nacional de Preços ao Consumidor de correÉo monelária.

Forma dê pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, paÍa cráJito em banco, agência e conta
coÍÍente indicados pelo contratado.

7.21. O pagamento das Íaturas à(s) licilante(s) vencedora(s) será efetuado, mediante a apresentação da
Nota Fiscal referente ao total de materiais fomecidos no período anteÍior, mediante a apresentaçáo da Nota
Fiscal que será conferída e atestada por Íesponsável da administraçáo, juntamente com as Requisições de
Fornecimento emitidas pelas respectivas SecretariavÔrgãos Participantes responsáveis pelo pedido,

devidamênte assinada por servidor público municipal identificado e autorizado para tel.

7.22. O prazo para a efutivaÉo do pagamento rêíeÍênte ao(s) fomecimento(s) solicitado ê deúdamente
fornecido será de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada da(s) respectiva(s)

Requisição (oes) de fomecimento(s), desde que não haja fetor impeditivo provocado pela licitante
fomecedora.

7 .23. As notas fiscais a deverão ser emitidas nominalmente para a administração conforme o montante dos
quantitativos totais das respectivas requisiçóes/solicitaçÕes de abastecimento referente ao período anterior.

7.24. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedoÍe ênquanto pendente de liquidação, qualquer

obrigaÉo financeira que lhe for imposta, em virtude dê penelidade ou inadimplência, que poderá ser
compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer

natureza.

7.25. Cada nota fiscal deveÉ ser acompanhada, para liquidação, mm certidão negativa de tributos e
certidão negativa de díúda ativa, emiüda pela Secretaria de Finanças.

7 .26. A Nota FiscauFatura emilida pela fomecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a

indicação do no do Pregão, no da Ata de Registro de Preços e da Ordem de empenho, a Íim de se acelerar o
trâmite de recebimento dos medicamentos e posterior liberaçáo do documento fiscal para pagamento.

7 .27. Quando do pagamento, sêrá efetuada a retenção tribúária prevista na legislação aplicável.

7 .27 .1. lndependentemente do percentual de tÍibuto inseÍido na planilha, quando houver, sêrão retidos na
fonte, quando da realizaçáo do pagamenlo, os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com lementar no 123

de 2006, não sofreÍá a Íetenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaÉo, poÍ meio de documento
oficial, de que Íaz lus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8. FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e criterio de julgamento da proposta

8.1. O fomecedor será selecionado por meio dâ realização de procedimento de LICITAÇÁO, na
modalidade PREGÂO, sob a foÍma ELETRÔNICA, com adoÉo do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO POR ITEM.

Foíma dê fornecimento

8.2. O fomecimento do obieto será paÍcelado de acoÍdo coín as necessidades do órgão.

Exigôncias de habilitâção

8.3. Para fins de habilitação, deveÉ o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação juÍídica

8.4. Pêssoa fisica: cédula de idenüdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identiÍicaÉo em todo o terÍitório nacional;

8.5. EmpresáÍio índividual: inscriÉo no Registro Público de Empresas Mercanüs, a cargo da Junta
Comercial da resp€ctiva sed€;

8.6. IicÍoempÍeendêdoí lídiyidual - IEI: Hifcado de CoÍdiÉo de MicÍoempÍeenddor lndividual -
CCMEI, dria acêi,taÉo ficará coírditnada à verificação da aubfiücilade no sitio
httDs:/ i\rww.oov-br/emDresas-e-neqocios/Dt-br/emDÍeendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou socbJade identificada como
empresa individual de responsabilidade limilada - EIRELI: inscriÉo do ato constitutivo, estatuto ou contrato
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Cessão de crádito

7 .29. É admitida a cêssâo fiduciária de direitos creditícios com insütui@o financeira, nos termos ê de acordo
com os procedimentos previstos na lnstrucão Normativa SEGESÂ,E no 53. de 8 de Julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.

7.30. A eficacia da cessão de cÍedito não abrangidas pela lnstrução Normativa SEGES/ME n'53, de I de
julho de 2020, em relaÉo à Administração, está condicionada à celebraÉo de termo aditivo ao contÍato
administrativo.

7.31. Sem prêjuízo do regulaÍ atendimento da obrigeÉo contratual de cumprimento dê todas as condiçÕes
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebraÉo do aditamento de cessâo de crédito e a
rcelizaçáo dos pâgamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessionáÍio nâo sê êncontra impedído de licitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legislaçâo em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. í2 da Lei no 8.429. de '1992, nos termos do Parecer JL-
01 . de 18 de maio de 2020.

7 .32. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execuÉo do obieto contratual, restando absolutamente inólumes todas âs defeses e exceçÕes ao
pagamento ê todes es demais cláusules exoôitântês ao diÍeito comum aplicáveis no regime iuridico de direito
público incidente sobre os contratos administretivos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculede ou de pagamento pela eÍetiva comprovaÉo do fato gerador, quando for o calso, e o desconto de
multas, glosas e prejuizos causados à Administração. (INSTRUçÃO NORMATIVA N'53, DE 8 DE JULHO
DE 2020 e Anexos)

7.33. A cessão de credito não aÍetaÉ a execução do ob.ieto contralado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.
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social no Registro Público de Empresâs Mêrcentis, a cârgo da Junta Comercaal da respec'tiva sede,
acompanhada de documento comprobatóÍio de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária eshngêira: portaria de autorizaÉo de Íuncionamento no Brasil, publicada

no Diário OÍicial da União e arquivada na Junta Comercial da unkJade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstÍuÉo Normativa
DREI/h,E n-o 77. de 18 de marÇo de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicâs do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório dê seus edministradores: 90
8.10. Filiel, sucuraâl ou agência de sociedadê simplee ou empreoáÍia: inscíçâo do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivarnente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no RegistÍo Público de Empresas Mercarúis onde opere, coÍn eveóeÉo no Registro

onde tem sede a metriz

8.1 1- Sociedadê cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, alem do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.7ô4. de í6 de dezembro 1971

8.12. Agricultor Íamiliar: Declaraçâo de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura FamiliaÍ e do Desenvolvamento AgráÍio, nos
termos do art. 40, §? do Decreto no 10.880, de 2 de dezembrq ele 2021.

8.13. PÍodutoÍ Rural: metÍícule no Cedastro Especifico do INSS - CEl, que coÍnprove a qualificaçáo como
produtor rural pessoa ftsir=, nos termos da lnsúucão Normativa RFB n. 971. de í3 de novembro de 2009
(arts. 17 a '19 e '165).

8.14. Os documentos apresentados de\rerão estar acompanhados de todes as alteÍaçÕes ou da
consolidaçáo respediva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cedestro de Pêssoas Físicas,
conforme o caso,

8.16. Prova de regulaÍidade fiscal perente e Fezenda Nacional, mediante apresentaçáo de certidão
expêdida conjuntarnente pela Secretarie da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria€eral dâ
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cÍéditos tÍibutários federais e à Divida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos lermos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de oúubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuredora-Geral da
Fazenda Nacional.

ai7. Prove de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de SeNiço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trebelho, mediante a
apresentação dê certidão negativa ou positiva com ebito de negative, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, apÍovada pelo DecÍeto-Lei no 5.452, de '1o de maio de '1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes MunicipauDistritel relativo eo domicilio ou sede do
fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenóa EstaduayDistrital do domicilio ou sede do fomecedor, relativa
à atividade em cujo exeÍcicio contrata ou concone;

8.21. Gaso o Íornecedor s§a consilerado iseoto dos tibüo6 MuniipeuDistÍitel Íelacionados ao objeto
conffiual , deveÍá conprwar tal condiíÉo medianE a apresentaÉo de <reclaração da Fazenda Íespec{iva do
seu domicílio ou sêde, ou oúre equivalentê, na forma da lei.
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8.22. O Íomecedor enquadrado como microempreêndedor individual que pretendâ eubrir os bêneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscriÉo nos cadastros dê contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financêira

8.23- Certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n'14.133. de
2021, art.69, caput, inciso ll)

9.24. Caso admitida a participaçáo de cooperativas, seÉ exigida a seguinte documentaÉo complementar:

8.24.1. A relaÉo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos ex§idos pera e contrataÉo e que

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscriçáo e a comprovação de que estalo domiciliados na

localidâde da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.40 inciso Xl 21 inciso I e 42. §§2o a 60 da

Lei n. 5.7ô4. de 1971:

8.24.2. A declaraçáo de regularidade de sifuação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.24.3. A comprovaçáo do câpital social proporcional ao número de cooperados necessários à execuÉo
contretual;

8.24.4. O registro previsto na Lei n- 5.764. de 1971. art. 107;

8.24.5- A comprovaçáo dê intêgraÉo das respeclivas quotas-partes por parte dos cooperâdos que

executarão o @ntrato; e

8.24.6. Os seguintes documentos para a compÍovâção de regularidade iuíidica da cooperaüva: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos

cooperados, com a ata da assembleia: d) editais de convocação das úês úttimas assembleias gerais

extraordináías; e) três registÍos de presença dos cooperados que executaráo o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniôes seccionais; e 0 ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratrer

o obieto da licitaÉo;

8.24.7. A úfiima auditorie contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112da Lei n.5.7 .de
1971, ou uma declareção, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgâo fiscalizador.

9. ÊSflmATNAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 495.846,250 (quatrocentos e novenla e cinco mil
\/ oitocentos e quarenta e seis reais e vinte e cinco centavos), coníorme custos unitários apostos na tabela

acima.

10. AOEOUAçÃO ORçAMENTÁRIA

10.t. As despesas deconentes da prêsente contrataÉo coneÍáo à contâ de recursos específicos
consignados no Orçamento.

10.2. A contratação sêrá atendida pele seguintê dc,teÉo: 10.$2.0039.2.046 - 3.3.90-30

lima
Secretá Municipal de Saúde

Decreto 148/2021
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EDITAL PREGÂO ELETRÔNICO NO 01,912024
(Processo Administrativo n" 01231812024)

APÊNDICE DO ANEXO I

ESTUOO TÉCNlcO PRETIüiNAR

DISFONÍVEL Oil LIT{E

Link dos anexos:

htbs://minacu.oo. gov.bÍtrníoÍmacao/llitacoes
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